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ENSAIO TEÓRICO 

 
RESUMO 
 
Este ensaio teórico examina como a vulnerabilidade social condiciona as relações de 
trabalho no capitalismo contemporâneo, convertendo a liberdade contratual formal em 
margem de escolha frequentemente reduzida pela necessidade material. O objetivo é 
analisar criticamente a tensão entre a igualdade jurídica que funda o contrato de 
trabalho e a assimetria de poder produzida pela pobreza, pelo desemprego, pela 
informalidade e pela ausência de proteção social. A abordagem é de natureza teórico-
reflexiva e bibliográfica, sem pretensão de revisão sistemática, articulando 
contribuições da sociologia do trabalho, da filosofia social, da economia política e do 
debate sobre direitos sociais. Discutem-se a ambivalência constitutiva do trabalho, a 
produção histórica e social da vulnerabilidade, os limites da noção de escolha livre, as 
formas contemporâneas de precarização e as dimensões subjetivas do sofrimento e do 
reconhecimento. Sustenta-se que a vulnerabilidade não é atributo individual, mas 
relação social produzida por estruturas econômicas e políticas, e que a dignidade laboral 
exige mais do que ocupação formal, supondo proteção, segurança, reconhecimento e 
possibilidade efetiva de recusa a condições indignas. Conclui-se que a ampliação da 
liberdade real dos trabalhadores depende de respostas institucionais que ultrapassem 
soluções individualizantes, recolocando o trabalho no horizonte da justiça social e da 
cidadania democrática. 
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SOCIAL VULNERABILITY AND THE LIMITS OF FREEDOM IN 
LABOR RELATIONS UNDER CONTEMPORARY CAPITALISM 

 
ABSTRACT 
 

This theoretical essay examines how social vulnerability conditions labor relations under 
contemporary capitalism, turning formal contractual freedom into a margin of choice 
frequently narrowed by material necessity. The aim is to critically analyze the tension 
between the legal equality that grounds the labor contract and the power asymmetry 
produced by poverty, unemployment, informality and the absence of social protection. 
The approach is theoretical-reflective and bibliographical, with no claim to a systematic 
review, articulating contributions from the sociology of labor, social philosophy, political 
economy and the debate on social rights. The essay discusses the constitutive 
ambivalence of work, the historical and social production of vulnerability, the limits of 
the notion of free choice, contemporary forms of precarization and the subjective 
dimensions of suffering and recognition. It argues that vulnerability is not an individual 
attribute but a social relation produced by economic and political structures, and that 
labor dignity requires more than formal employment, presupposing protection, security, 
recognition and an effective possibility of refusing degrading conditions. It concludes 
that expanding workers' real freedom depends on institutional responses that go 
beyond individualizing solutions, placing labor within the horizon of social justice and 
democratic citizenship. 
 
Keywords: Labor. Social vulnerability. Precarization. Freedom. Dignity. 
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1 INTRODUÇÃO 

Para a maior parte das pessoas, o trabalho não é apenas meio de obtenção de 

renda, mas o eixo em torno do qual se organizam a sobrevivência material, a identidade, 

o pertencimento social e o reconhecimento público. Essa centralidade confere às 

relações laborais um peso que excede o cálculo econômico imediato, pois é por meio do 

trabalho que muitos sujeitos asseguram não somente o consumo necessário à vida, mas 

também um lugar reconhecível na trama das relações sociais. Justamente por ocupar tal 

posição, o trabalho condensa uma ambivalência difícil de dissolver, podendo constituir-

se em espaço de realização, autonomia e dignidade, ou converter-se em mecanismo de 

exploração, sujeição e reprodução da desigualdade. 

Essa ambivalência torna-se particularmente aguda quando o trabalhador se 

encontra em situação de vulnerabilidade social. A teoria jurídica moderna concebe o 

contrato de trabalho como acordo firmado entre partes formalmente iguais e livres, 

dotadas de idêntica capacidade de obrigar-se e de recusar. No plano da experiência 

concreta, contudo, essa igualdade frequentemente se desfaz. Quando a pobreza, o 

desemprego, o endividamento, a fome e a ausência de proteção social reduzem o leque 

de alternativas disponíveis, a liberdade de aceitar ou recusar determinada ocupação 

tende a tornar-se predominantemente formal. O trabalhador que precisa do salário para 

sobreviver no curto prazo não negocia nas mesmas condições daquele que pode 

esperar, comparar ou declinar de uma oferta indigna. 

Coloca-se, assim, o problema que orienta este ensaio: de que modo a 

vulnerabilidade social limita a liberdade real dos sujeitos na aceitação de determinadas 

condições de trabalho, e em que medida a necessidade material converte a aceitação 

do trabalho em forma de submissão socialmente condicionada? A relevância acadêmica 

da questão decorre da necessidade de articular tradições teóricas distintas e de precisar 

conceitos frequentemente empregados de modo impreciso, como precariedade, 

precarização e vulnerabilidade. Sua relevância social, por sua vez, relaciona-se às 

transformações recentes do mundo do trabalho, marcadas por informalidade, 

terceirização, plataformização e enfraquecimento de proteções, que tornam o 

problema da liberdade sob necessidade particularmente urgente. 
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O objetivo do texto é analisar criticamente a tensão entre a liberdade contratual 

formal e a coerção econômica nas relações de trabalho atravessadas pela 

vulnerabilidade social, articulando contribuições da filosofia social, da sociologia do 

trabalho, da economia política e do debate sobre direitos sociais. A análise procura 

evitar dois equívocos recorrentes, a saber, reduzir a vulnerabilidade a falha individual e 

romantizar o trabalho precário como expressão espontânea de liberdade, 

reconhecendo a agência e a racionalidade prática dos trabalhadores sem ignorar os 

limites objetivos que a desigualdade lhes impõe. Após a explicitação do percurso 

teórico-metodológico, a discussão organiza-se em cinco movimentos: a ambivalência 

constitutiva do trabalho; a produção histórica e social da vulnerabilidade; a distinção 

entre liberdade formal e coerção econômica; as formas contemporâneas de 

precarização; e, por fim, as dimensões subjetivas do sofrimento e do reconhecimento, 

articuladas à questão da dignidade laboral. 

2 PERCURSO TEÓRICO-METODOLÓGICO 

Este artigo configura-se como ensaio teórico de base bibliográfica, de caráter 

qualitativo, interpretativo e crítico. Não se trata de revisão sistemática, razão pela qual 

não se reivindica aqui protocolo de busca exaustiva, definição de descritores, recorte 

temporal rígido ou mapeamento integral da produção sobre o tema. A contribuição 

pretendida é de ordem conceitual e argumentativa, voltada à construção analítica do 

problema da liberdade sob necessidade, e não à apresentação de dados empíricos 

próprios. 

A seleção das obras foi intencional e orientada pela pertinência teórica de cada 

autor para o problema central, a tensão entre liberdade contratual formal e coerção 

econômica em contextos de vulnerabilidade social. O corpus organiza-se em torno de 

quatro eixos analíticos complementares. O primeiro, de economia política e crítica do 

trabalho, reúne autores que esclarecem a relação entre capital, exploração e 

necessidade. O segundo, de sociologia da vulnerabilidade e da proteção social, fornece 

as categorias que descrevem a erosão dos vínculos laborais e o papel das garantias 

coletivas. O terceiro, de filosofia social e teoria da liberdade, permite distinguir a 

liberdade formal da liberdade real. O quarto, de psicodinâmica do trabalho e teoria do 

reconhecimento, abre o problema para as dimensões subjetivas do sofrimento e da 
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dignidade. 

Para os fundamentos clássicos, privilegiaram-se obras seminais e amplamente 

reconhecidas, mobilizadas no limite de sua pertinência conceitual. Para as 

transformações contemporâneas do trabalho, sobretudo as associadas à 

plataformização e ao gerenciamento algorítmico, recorreu-se a literatura recente e a 

documentos institucionais, de modo a evitar que fenômenos em rápida mutação fossem 

tratados apenas à luz de formulações anteriores. A leitura dos autores foi conduzida de 

maneira articulada, com o propósito não de justapor conceitos, mas de promover o 

diálogo, e por vezes a tensão, entre perspectivas distintas, assumindo-se como critério 

de qualidade a coerência argumentativa e a fidelidade às fontes. 

3 A AMBIVALÊNCIA CONSTITUTIVA DO TRABALHO 

Compreender a relação entre trabalho e vulnerabilidade exige, antes de tudo, 

reconhecer que o próprio trabalho não possui significado unívoco. Em Hannah Arendt, 

a atividade humana na esfera da vita activa desdobra-se em três modalidades distintas, 

que as traduções brasileiras de A condição humana vertem ora como labor, trabalho e 

ação, ora como trabalho, obra e ação, razão pela qual se privilegia aqui a distinção 

conceitual sobre a oscilação terminológica. A primeira modalidade, o labor, vincula-se 

ao metabolismo entre corpo e natureza e à reprodução incessante da vida; a segunda, 

a obra, responde pela fabricação do mundo artificial e durável dos artefatos; e a terceira, 

a ação, exerce-se na esfera pública da pluralidade e da palavra (Arendt, 2010). A 

distinção importa porque permite separar aquilo que, no trabalho, atende à pura 

necessidade biológica daquilo que constrói permanência e sentido. Arendt manifesta 

inquietação diante de uma modernidade que, a seu ver, tende a reduzir a existência ao 

ciclo do laborar e do consumir, subordinando as demais dimensões da condição humana 

à lógica da necessidade. Sua perspectiva mantém tensão deliberada com a tradição que 

celebra o trabalho como essência humana, e essa tensão é teoricamente produtiva para 

o problema aqui examinado. 

A tradição inaugurada por Karl Marx oferece chave distinta, ainda que não 

inteiramente oposta. Nos Manuscritos econômico-filosóficos, o trabalho aparece como 

mediação fundamental entre o ser humano, a natureza e a vida social, atividade pela 

qual o sujeito objetiva suas capacidades e se reconhece no mundo que produz (Marx, 
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2004). Sob determinadas condições, contudo, essa atividade se inverte, e em lugar de 

realização o trabalho se converte em experiência de estranhamento, na qual o 

trabalhador não se reconhece no produto, não se afirma na atividade e se vê separado 

tanto de sua própria natureza quanto dos outros. A alienação, nesse registro, não 

decorre de fragilidade individual, mas da forma social que organiza a produção. Trabalho 

como autorrealização e trabalho como estranhamento não são, portanto, dois objetos 

diferentes, mas faces de uma mesma atividade conforme as relações sociais em que se 

inscreve. 

A sociologia do trabalho contemporânea reitera a centralidade dessa categoria 

mesmo diante de diagnósticos que anunciaram o seu suposto fim. Ricardo Antunes 

argumenta que as teses sobre o esvaziamento do trabalho na sociedade atual 

confundem as mutações em sua morfologia com o seu desaparecimento, e insiste em 

que o sentido atribuído ao trabalho pelo capital difere radicalmente daquele que 

poderia corresponder a uma vida dotada de significado (Antunes, 1999). Reconhecer a 

ambivalência constitutiva do trabalho é, assim, condição para evitar dois reducionismos 

simétricos, tanto a idealização que o trata sempre como espaço de emancipação quanto 

a denúncia indiferenciada que o reduz invariavelmente à opressão. É no interior dessa 

ambivalência que a vulnerabilidade social opera, inclinando a balança em direção à face 

menos digna do trabalho. 

4 A PRODUÇÃO HISTÓRICA E SOCIAL DA VULNERABILIDADE LABORAL 

A vulnerabilidade que atravessa as relações de trabalho não é dado natural nem 

acidente isolado, mas resultado de processos históricos e sociais. A obra pioneira de 

Friedrich Engels sobre a situação da classe trabalhadora na Inglaterra documentou como 

a industrialização produziu, de maneira sistemática, condições degradantes de moradia, 

saúde e jornada, evidenciando que a miséria operária era efeito de uma forma específica 

de organização social da produção, e não desventura individual dos pobres (Engels, 

2010). Ao deslocar a explicação do plano moral para o plano estrutural, esse tipo de 

análise inaugura um modo de compreender a pobreza laboral que recusa a 

culpabilização das vítimas. 

Marx, em O capital, oferece um dos instrumentos conceituais mais influentes 

para entender por que a vulnerabilidade tende a se reproduzir. A noção de exército 
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industrial de reserva descreve a existência de uma população trabalhadora excedente, 

disponível e relativamente desempregada, cuja mera presença pressiona aqueles que 

estão empregados (Marx, 2013). A concorrência entre quem tem e quem busca trabalho 

rebaixa salários, enfraquece a capacidade de negociação e disciplina a força de trabalho 

pelo temor da substituição. O desemprego, sob essa ótica, não é apenas falha 

conjuntural, mas elemento funcional que modula o poder relativo entre quem oferece 

e quem necessita de trabalho. Compreende-se, então, por que a insegurança econômica 

opera como mecanismo silencioso de subordinação. 

Karl Polanyi acrescenta uma dimensão decisiva ao mostrar que submeter 

integralmente o trabalho à lógica autorregulada do mercado implica tratá-lo como 

aquilo que ele não é. Trabalho, terra e dinheiro são, em sua formulação, mercadorias 

fictícias, pois não foram produzidos para a venda, e o trabalho, em particular, confunde-

se com a própria atividade vital dos seres humanos (Polanyi, 2000). A ficção de que a 

força de trabalho seria mercadoria como qualquer outra, governada pela oferta e pela 

procura, produz desorganização social profunda e provoca reações de autoproteção da 

sociedade. A vulnerabilidade laboral, nessa perspectiva, é o custo humano de uma 

mercantilização que ignora a especificidade da vida que está sendo transacionada. 

É Robert Castel, contudo, quem fornece a formulação mais direta da 

vulnerabilidade como categoria sociológica. Em sua crônica do salário, Castel reconstrói 

a longa trajetória que conduziu da insegurança permanente das sociedades pré-

industriais à constituição da sociedade salarial, na qual o emprego estável passou a vir 

acompanhado de um conjunto de proteções que faziam do estatuto do assalariado uma 

base de segurança e pertencimento (Castel, 1998). A vulnerabilidade, em sua análise, 

designa uma zona intermediária e instável entre a integração assegurada pelo trabalho 

protegido e a exclusão, zona que se amplia quando os vínculos laborais se fragilizam e 

as proteções se erodem. O conceito de desfiliação descreve precisamente o processo 

pelo qual indivíduos perdem, ao mesmo tempo, a inscrição no trabalho e o amparo das 

redes de proteção social. Falar em vulnerabilidade social é, portanto, falar de uma 

posição relacional produzida pela combinação entre fragilidade dos vínculos de trabalho 

e enfraquecimento dos suportes coletivos, e não de uma característica intrínseca dos 

sujeitos. 
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5 LIBERDADE FORMAL E COERÇÃO ECONÔMICA: OS LIMITES DA ESCOLHA 

O núcleo do problema reside na distância entre a liberdade formal que funda o 

contrato de trabalho e a coerção material que com frequência o antecede. Marx havia 

chamado atenção para o caráter duplo da liberdade do trabalhador assalariado no 

capitalismo, pois ele é livre porque, ao contrário do servo ou do escravo, dispõe 

juridicamente de sua força de trabalho e pode vendê-la a quem quiser, mas é igualmente 

livre no sentido de estar desprovido de meios de produção próprios, o que o obriga a 

vender essa força para sobreviver (Marx, 2013). A liberdade contratual, nessa leitura, 

coexiste com uma necessidade que a condiciona por dentro. Quem precisa trabalhar 

para comer não negocia nas mesmas condições de quem pode esperar, recusar ou 

escolher. 

Émile Durkheim, a partir de pressupostos teóricos bastante distintos dos de 

Marx, chegou a uma percepção convergente ao analisar as formas anormais da divisão 

do trabalho. Ele distinguiu a divisão do trabalho espontânea, que pressuporia 

correspondência entre as aptidões dos indivíduos e as funções que ocupam, da divisão 

do trabalho forçada, na qual desigualdades externas, como a herança de posições e a 

distribuição desigual das condições de partida, distorcem a suposta livre repartição das 

atividades sociais (Durkheim, 1999). Para Durkheim, um contrato só é verdadeiramente 

equitativo quando as partes se encontram em condições externas minimamente 

equivalentes. Onde persiste desigualdade estrutural de pontos de partida, a aparência 

de acordo livre encobre uma coação que não é jurídica, mas social. A liberdade 

contratual, mais uma vez, revela-se insuficiente como critério de justiça. 

A contribuição de Amartya Sen permite precisar conceitualmente essa intuição. 

Ao conceber o desenvolvimento como expansão das liberdades reais que as pessoas 

efetivamente desfrutam, Sen desloca a análise da liberdade meramente formal para o 

terreno das capacidades, isto é, das oportunidades substantivas de que os indivíduos 

dispõem para levar a vida que têm razão para valorizar (Sen, 2000). A pobreza, nessa 

perspectiva, é menos ausência de renda do que privação de capacidades, restrição 

efetiva do conjunto de alternativas acessíveis. Quando se afirma que um trabalhador em 

situação de vulnerabilidade aceitou livremente determinada ocupação, confunde-se a 

ausência de impedimento jurídico com a presença de liberdade real. A distinção é 
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crucial, pois uma decisão tomada sob severo constrangimento, ainda que racional diante 

das alternativas disponíveis, não equivale a uma escolha plenamente livre. O sujeito que 

aceita uma jornada exaustiva ou um vínculo instável porque a alternativa imediata é a 

fome exerce uma racionalidade prática inegável, porém em um espaço de opções 

drasticamente comprimido. 

Convém, nesse ponto, introduzir distinções conceituais que a análise rigorosa 

requer e que o uso corrente frequentemente embaralha. A precariedade pode designar 

uma condição objetiva de insegurança, presente em diferentes formas de trabalho. A 

precarização nomeia um processo histórico e político de deterioração de direitos, 

vínculos e condições, algo que se faz e se intensifica, e não um estado natural. A 

vulnerabilidade social, por sua vez, refere-se à exposição ampliada a riscos decorrente 

da escassez de recursos, proteções e alternativas. Trabalho difícil não é necessariamente 

trabalho precário, trabalho mal remunerado não se confunde automaticamente com 

trabalho degradante, e nem toda relação de emprego, ainda que assimétrica, é 

exploratória no sentido forte do termo. Preservar essas distinções evita tanto a 

banalização do conceito de exploração quanto a generalização que trataria 

indistintamente toda empresa, todo mercado ou todo trabalho remunerado como 

formas de opressão. A exploração, quando ocorre, deve ser compreendida como relação 

social marcada por assimetria de poder, e não meramente como conduta moralmente 

reprovável de indivíduos isolados. 

6 RACIONALIZAÇÃO, FLEXIBILIZAÇÃO E AS FORMAS CONTEMPORÂNEAS DE 

PRECARIZAÇÃO 

As formas pelas quais a vulnerabilidade se traduz em condições concretas de 

trabalho assumem feições históricas variáveis. Max Weber descreveu o capitalismo 

moderno como expressão de um amplo processo de racionalização da vida econômica, 

caracterizado pelo cálculo, pela disciplina e pela organização metódica da produção 

(Weber, 2004). A disciplina do trabalho moderno, nessa chave, não se impõe apenas 

pela coerção externa, mas também por uma conduta interiorizada, sustentada por 

valores que conferem ao esforço laboral um significado quase ético. Tal racionalização, 

ao mesmo tempo que potencializa a eficiência produtiva, fornece a moldura cultural na 

qual a intensificação do trabalho pode ser apresentada como virtude, e a sua recusa, 
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como falha de caráter. 

A advertência durkheimiana sobre a anomia adquire aqui renovada pertinência. 

Quando a transformação acelerada das relações de trabalho desfaz as regulações que 

conferiam previsibilidade e sentido às funções sociais, sem que novas mediações morais 

e institucionais as substituam, instala-se um estado de desregramento que afeta a 

coesão social (Durkheim, 1999). A erosão de normas estáveis não é, portanto, simples 

detalhe técnico do mercado de trabalho, mas fenômeno com consequências sobre a 

integração social e sobre a experiência dos sujeitos. 

Richard Sennett ofereceu uma das descrições mais influentes dessa mutação ao 

analisar as consequências pessoais do trabalho naquilo que denominou novo 

capitalismo. A ênfase na flexibilidade, nos vínculos de curto prazo e na reinvenção 

permanente de si corrói, segundo seu argumento, as virtudes que dependem do tempo 

e da continuidade, como a lealdade, a confiança e o compromisso mútuo, dificultando 

a construção de narrativas biográficas coerentes (Sennett, 1999). A flexibilização, 

celebrada no discurso gerencial como liberdade e dinamismo, revela seu reverso 

quando se converte em insegurança crônica e em transferência sistemática de riscos 

para o trabalhador. 

É nesse horizonte que Guy Standing propôs a categoria de precariado para 

designar um contingente crescente de pessoas cuja existência se organiza em torno da 

insegurança laboral, da ausência de identidade ocupacional estável e da perda 

progressiva de direitos antes associados ao emprego (Standing, 2013). O autor vincula a 

essa condição um conjunto de afetos, entre os quais a ansiedade, a anomia, a raiva e a 

alienação, e adverte para os riscos políticos de um grupo social fragmentado. Cabe 

registrar, em nome do rigor, que o estatuto do precariado como classe propriamente 

dita é objeto de controvérsia. No debate brasileiro, Ruy Braga propõe compreendê-lo 

não como classe inteiramente nova, mas como o próprio proletariado precarizado, 

fração da classe trabalhadora cuja precariedade é inerente ao processo de 

mercantilização do trabalho (Braga, 2012). Filiada à tradição marxista, essa leitura 

desloca a ênfase da formação de um grupo social inédito para a precarização como 

tendência que atravessa e fragmenta a classe trabalhadora. A divergência não invalida 

o diagnóstico da insegurança crescente, mas recomenda cautela quanto às formulações 

mais categóricas. 
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6.1 Plataformização e novas formas de subordinação 

Entre as manifestações contemporâneas mais discutidas da precarização 

encontra-se o trabalho intermediado por plataformas digitais. Ricardo Antunes analisa 

a emergência de um novo proletariado de serviços na era digital, no qual a aparência de 

autonomia convive com formas indiretas, porém intensas, de controle (Antunes, 2018). 

A literatura brasileira recente tem refinado a compreensão do fenômeno, distinguindo 

a uberização, entendida como forma de gestão, organização e controle do trabalho, da 

plataformização, associada à reorganização de setores econômicos em torno de 

infraestruturas digitais e do gerenciamento algorítmico (Abílio; Amorim; Grohmann, 

2021). Análises de organismos internacionais reforçam esse diagnóstico ao examinarem, 

em escala global, o modelo de negócio das plataformas, o uso de dados e de avaliações 

algorítmicas e a frequente ausência de proteção social, apontando a necessidade de 

assegurar que o trabalho mediado por plataformas seja também trabalho decente 

(Organização Internacional do Trabalho, 2021). O trabalhador de aplicativo é com 

frequência apresentado, e por vezes apresenta-se a si mesmo, como empreendedor de 

si próprio, mas opera sob mediação algorítmica opaca, suporta os custos e os riscos da 

atividade e carece, em muitos contextos, das proteções historicamente vinculadas ao 

emprego. Uma análise equilibrada precisa reconhecer que tais arranjos podem oferecer 

renda e certa flexibilidade de horários, sobretudo para quem enfrenta barreiras de 

acesso ao mercado formal. O ponto crítico não está na tecnologia em si, mas na 

assimetria informacional, na instabilidade e na ausência de garantias que com 

frequência a acompanham. A flexibilidade, quando desacompanhada de proteção, 

tende a transferir para o indivíduo uma insegurança que antes era socialmente 

repartida. 

6.2 Empreendedorismo por necessidade e responsabilização individual 

Articula-se a essas transformações um repertório discursivo que enfatiza o 

empreendedorismo, a resiliência e o mérito como respostas à insegurança. Quando 

dissociado das condições objetivas, esse repertório tende a converter problemas 

socialmente produzidos em responsabilidades estritamente individuais. A crítica de 

Abílio é precisa nesse ponto, pois o que se apresenta como empreendedorismo de si 

frequentemente corresponde a um autogerenciamento subordinado, no qual parte da 
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gestão e dos riscos do trabalho é transferida para o próprio trabalhador, que se 

administra de modo permanente sob condições que não controla (Abílio, 2019). O 

chamado empreendedorismo por necessidade ilustra a ambiguidade, pois a abertura de 

um pequeno negócio ou a adesão a formas de trabalho autônomo nem sempre 

expressam vocação ou livre iniciativa, podendo resultar da ausência de alternativas de 

emprego. De modo análogo, processos como a pejotização, ao converterem relações de 

subordinação em contratos formalmente comerciais, podem deslocar para o 

trabalhador encargos e riscos antes assumidos pelo empregador, prolongando 

dinâmicas de terceirização há muito examinadas pela sociologia do trabalho brasileira 

(Druck, 1999). Mesmo no interior de ocupações formais e qualificadas, a lógica da 

responsabilização individual se faz presente. Importa sublinhar que essa racionalidade 

gerencial não se restringe ao trabalho por aplicativo nem às ocupações de baixa 

qualificação, difundindo-se também por profissões formais e de natureza intelectual, 

nas quais reaparece sob a forma de metas, avaliações de desempenho e cobrança 

individualizada. O trabalho docente oferece ilustração pertinente desse contágio, pois 

nele a tensão entre o discurso de valorização profissional e práticas organizacionais que 

ampliam o controle, a sobrecarga e a cobrança por resultados evidencia como a lógica 

da precarização alcança setores tradicionalmente associados à estabilidade (Paixão, 

2026). O discurso meritocrático, ao atribuir sucesso e fracasso exclusivamente ao 

esforço pessoal, naturaliza desigualdades de ponto de partida e obscurece a dimensão 

relacional da vulnerabilidade. Não se trata de negar a agência dos sujeitos, que 

efetivamente elaboram estratégias de sobrevivência e por vezes prosperam, mas de 

recusar a ficção de que tais trajetórias se desenrolam em um espaço de oportunidades 

igualmente distribuído. 

7 SOFRIMENTO, RECONHECIMENTO E A QUESTÃO DA DIGNIDADE 

As consequências da vulnerabilidade laboral não se restringem ao plano 

material, alcançando a subjetividade e a saúde dos trabalhadores. Christophe Dejours, 

ao investigar as relações entre organização do trabalho e vida psíquica, mostrou que 

determinadas formas de organização produtiva podem gerar sofrimento e 

adoecimento, e que os trabalhadores desenvolvem estratégias defensivas para suportar 

as pressões a que estão submetidos (Dejours, 1992). O medo do desemprego, a 
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sobrecarga, a cobrança por metas e a ausência de reconhecimento incidem diretamente 

sobre a experiência subjetiva do trabalho. Quando a insegurança se torna permanente, 

o sofrimento deixa de ser episódio e se converte em condição. 

A escuta da experiência vivida, antes de sua tradução em abstrações, foi 

precisamente o que distinguiu a reflexão de Simone Weil sobre a condição operária. A 

partir de sua própria passagem pelo trabalho fabril, Weil descreveu a fadiga, a 

obediência e a humilhação como dimensões concretas do sofrimento laboral, 

recusando-se a dissolver a vivência dos trabalhadores em categorias puramente 

estatísticas (Weil, 1979). Sua atenção à dimensão moral e mesmo espiritual da 

experiência do trabalho recorda que a indignidade não se mede apenas por indicadores 

objetivos, mas também pela maneira como o sujeito é tratado e se percebe tratado. Há 

aqui uma advertência que importa preservar, pois nenhuma análise estrutural deveria 

silenciar a voz daqueles cuja experiência pretende compreender. 

A teoria do reconhecimento de Axel Honneth fornece a mediação conceitual que 

articula essas dimensões. Honneth sustenta que os conflitos sociais possuem uma 

gramática moral organizada em torno da experiência do desrespeito, e que o 

reconhecimento se realiza em diferentes esferas, da estima social ao respeito jurídico 

(Honneth, 2003). O trabalho é um dos lugares privilegiados em que se disputa 

reconhecimento, e a sua negação, sob a forma de invisibilidade, desvalorização ou 

humilhação, fere algo que excede o prejuízo econômico. Importa, contudo, não 

dissolver a questão material na questão simbólica, pois o reconhecimento sem 

condições dignas de existência permanece incompleto, assim como a melhoria material 

desacompanhada de respeito não esgota a dignidade. As duas dimensões se implicam 

mutuamente. 

Daí decorre uma consequência importante para o debate sobre respostas à 

precarização. Soluções centradas exclusivamente na qualificação, na educação 

financeira, na resiliência ou no empreendedorismo individual, embora possam ter valor, 

mostram-se insuficientes quando desacompanhadas de proteção social, regulação 

democrática e garantia efetiva de direitos. A própria trajetória reconstruída por Castel 

sugere que a segurança dos trabalhadores dependeu historicamente menos de virtudes 

individuais do que da construção coletiva de proteções associadas ao trabalho (Castel, 

1998). A perspectiva de Sen reforça que ampliar a liberdade real exige expandir as 
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capacidades efetivas dos sujeitos, o que supõe acesso a bens, serviços e oportunidades, 

e não apenas a remoção de impedimentos formais (Sen, 2000). A noção de dignidade 

laboral, nesse sentido, ultrapassa a mera existência de um vínculo formal de emprego, 

supondo remuneração justa, segurança, previsibilidade, voz coletiva, reconhecimento e, 

de maneira decisiva, a possibilidade real de recusar condições indignas. Não por acaso, 

o debate internacional sobre o trabalho, ancorado na noção de trabalho decente 

promovida pela Organização Internacional do Trabalho, tem insistido na 

inseparabilidade entre emprego, direitos e proteção, inclusive no que se refere às novas 

formas de trabalho mediadas por plataformas (Organização Internacional do Trabalho, 

2021). 

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este ensaio procurou demonstrar que a relação entre trabalho e vulnerabilidade 

social não pode ser adequadamente compreendida nem pela idealização do trabalho 

como espaço espontâneo de liberdade, nem por sua redução indiferenciada à opressão. 

O percurso argumentativo sustentou que a vulnerabilidade social converte a liberdade 

contratual formal em margem de escolha frequentemente estreita, na qual a 

necessidade material limita de modo profundo a capacidade efetiva de recusa. A 

articulação entre a ambivalência constitutiva do trabalho, a produção histórica e social 

da vulnerabilidade, a distinção entre liberdade formal e liberdade real, as formas 

contemporâneas de precarização e as dimensões subjetivas do sofrimento e do 

reconhecimento permitiu situar o problema em um registro simultaneamente filosófico, 

sociológico, econômico e jurídico-político. 

A compreensão da vulnerabilidade como relação social, e não como atributo 

individual, não é tese inédita, encontrando-se consolidada em autores como Castel, 

Standing e Braga. A contribuição que este ensaio pretende oferecer é antes de ordem 

articulatória, ao reunir, em torno do problema específico da tensão entre liberdade 

formal e coerção econômica, tradições habitualmente tratadas em separado, e ao 

sustentar, como ferramenta analítica, a distinção entre precariedade, precarização e 

vulnerabilidade. Essa distinção permite qualificar afirmações frequentemente genéricas 

sobre o trabalho contemporâneo e situar com mais precisão onde reside, em cada caso, 

o constrangimento à liberdade real. Ao mesmo tempo, o ensaio buscou preservar o 
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reconhecimento da agência dos trabalhadores, evitando tanto o paternalismo quanto a 

ilusão de uma escolha plenamente livre exercida sob constrangimento severo. 

Cumpre reconhecer os limites e as tensões do debate. A própria categoria de 

precariado permanece controversa, e a relação entre as dimensões material e simbólica 

do reconhecimento continua a suscitar discussão teórica. A perspectiva arendtiana 

sobre o labor mantém tensão com a valorização marxiana do trabalho, e a conciliação 

entre essas leituras não constitui tarefa trivial. Tais tensões, longe de fragilizar a análise, 

indicam a complexidade do objeto e a necessidade de tratá-lo com honestidade 

intelectual, sem apresentar como consenso aquilo que permanece em disputa. 

Por sua natureza teórica, este trabalho não apresentou dados empíricos 

próprios, e essa é uma de suas limitações deliberadas. Pesquisas futuras poderiam 

articular a discussão conceitual aqui desenvolvida a investigações empíricas sobre 

formas específicas de trabalho vulnerável, a estudos comparados sobre arranjos de 

proteção social e a análises atentas às interseções entre classe, gênero, raça, território 

e demais marcadores que modulam a exposição à precarização. A escuta sistemática da 

experiência dos próprios trabalhadores, na linha sugerida por Weil, permanece caminho 

fecundo, sobretudo no estudo das formas digitais e algorítmicas de organização do 

trabalho. 

As implicações do argumento podem ser especificadas em quatro planos. No 

plano jurídico, ele recoloca a questão dos limites da liberdade contratual como critério 

de justiça e a importância da regulação democrática do trabalho, inclusive em 

plataformas digitais. No plano social, reafirma o papel das proteções coletivas e dos 

vínculos institucionais na ampliação da capacidade de negociação dos mais vulneráveis. 

No plano educacional, adverte contra a expectativa de que a qualificação, isoladamente, 

resolva problemas de natureza estrutural. E no plano político, sugere que a dignidade 

laboral é inseparável da cidadania e da democracia, pois somente em condições que 

ampliem a liberdade real é possível afirmar que o trabalho, em vez de submissão 

socialmente condicionada, constitui via de reconhecimento e participação. Recolocar o 

trabalho nesse horizonte é, em última análise, recolocar a própria questão da justiça 

social. 
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